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1. PREÂMBULO

1.1. EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 01/2018
1.2. PROCESSO Nº 046/2017
1.3. ÁREA INTERESSADA: CODSU – Coordenadoria de Sustentabilidade
1.4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este chamamento público, no que couber, será regido pelas disposições da Lei n°. 13.303, de 30 de junho de 2016, Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e Decreto 6.170, de 25 de julho de 2007, Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999 e Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 1999.
(a) VISITA – As OSCIPS poderão realizar visita, até o dia 08/08/2018, previamente agendada na Gerência do CODSU, pelo telefone: (11) 3643-3992, em horário comercial (das 09:00 às 16:30), às segundas até às sextas-feiras, exceto nos fins de semana, feriados, pontos facultativos e em dias sem expediente administrativo, conforme modelo do ANEXO II - ATESTADO DE VISITA FÍSICA.
(a1) A visita poderá ser substituída pelo TERMO DE VISTORIA NÃO PRESENCIAL, conforme modelo do ANEXO III, onde a OSCIP declara que tem pleno conhecimento do objeto licitado, imprescindível ao cumprimento adequado das futuras obrigações contratuais a serem assumidas.
1.5. ENTREGA DOS ENVELOPES:

No dia:  
09/08/2018 ___/_____/_____
Horário:
às 09h30
Local:
Av. Dr. Gastão Vidigal, 1.946, Prédio do DEPEC – Departamento de Entrepostos da Capital, Vila Leopoldina, São Paulo/SP, CEP: 05316-900.Av. Dr. Gastão Vidigal, nº 1.946, Prédio da Administração (EDSED III), 2º andar - Departamento de Administração e Recursos Humanos, São Paulo – SP.
1.5.1. Na data, horário e local indicado acima, terá início o credenciamento dos interessados e recebimento dos envelopes.

1.5.2.Não serão considerados os envelopes entregues após o prazo estipulado acima, ainda que enviados através do correio ou por outro serviço de entrega ou de remessas expressas. A CEAGESP não se responsabilizará por prejuízos advindos de quaisquer atrasos na entrega dos envelopes.
2. OBJETO: Seleção de organização da sociedade civil de interesse público (OSCIP) para celebração de Termo de Parceria e Fomento para implantação, manutenção e operacionalização de usina de destruição de resíduos orgânicos e derivados, através de decomposição ou por outro meio similar e mais eficaz, com baixo impacto ambiental e que promova a redução significativa da massa dos resíduos, com baixa emissão de gases poluentes, sem formação de chamas, bem como, a agregação de outras atividades correlatas com o escopo de reduzir os custos operacionais, conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência.
2.1. As condições, exigências, vigências e demais disposições acerca do Termo de Paceria e Fomento a ser firmado estão detalhados no ANEXO I – Termo de Referência, e deverão ser usados como parâmetro pelas entidades quando da apresentação de suas propostas/Plano de Trabalho, conforme disposto deste Edital.

3. DOCUMENTOS INTEGRANTES

3.1. Integram o presente edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos

3.1.1. - ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
3.1.2. – ANEXO II
MODELO DE TERMO DE VISTORIA FÍSICA

3.1.3. – ANEXO III
MODELO DE VISTORIA NÃO PRESENCIAL

3.1.4. - ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO - MENOR
3.1.5. - ANEXO V
MODELO DE FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA
3.1.6. - ANEXO VI
MINUTA DE TERMO DE PARCERIA E FOMENTO
4. PARTICIPAÇÃO
4.1. Para participar deste processo de seleção, os interessados deverão:
a) ter constituição, no mínimo, 3 (três) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) ter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e o cumprimento das metas estabelecidas e
c) não possuir agentes públicos no quadro de dirigentes.

4.2. Condições para participação de organizações da sociedade civil:
4.2.1. Do Cadastramento e Seleção: O cadastro da organização da sociedade civil será realizado através da entrega de:
a) declarações e documentos comprobatórios que garantam atender critérios legais, sendo que a falta dos mesmos desclassificará a organização.

b) habilitada no quesito acima será realizada a avaliação da proposta do Programa e/ou Projetos, conforme Anexo V - MODELO DE FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA.
4.3. Ficará impedida de celebrar esta parceria a organização da sociedade civil que:
a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;
b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
c) tenha como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público, dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
d) tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 5 (cinco) anos, enquanto não for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e não forem quitados os débitos que lhe foram eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
e) tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
e.1) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a CEAGESP;
e.2) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e.3) advertência; e

e.4) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da Administração Pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
g) tenha entre seus dirigentes pessoa:
g.1) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos,

g.2) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação, e

g.3) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

4.3.1. Em qualquer das hipóteses previstas no item 4.3, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.
4.3.2. A vedação prevista no inciso III do caput deste artigo, no que tange a ter como dirigente agente político de Poder, não se aplica aos serviços sociais autônomos destinatários de contribuições dos empregadores incidentes sobre a folha de salários.
4.4.Do Credenciamento

4.4.1. As organizações da sociedade civil interessadas deverão comparecer às sessões através de representantes, regularmente nomeados, com poderes específicos para participar, interpor ou desistir de recursos, apresentando Estatuto Social e/ou Escritura Pública de consituição (cópia autenticada), bem como cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual e respectivos poderes.

4.4.2. O credenciamento poderá ser procedido mediante apresentação de procuração extrajudicial ou documento subscrito pela organização da sociedade civil, em papel próprio, contendo, obrigatoriamente, a indicação do número da cédula de identidade ou documento equivalente do procurador.
4.4.3. Os documentos para credenciamento deverão ser apresentados separadamente dos envelopes “A” e “B”, quando iniciada a fase de credenciamento.
4.4.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma organização da sociedade civil.

5. FORMA DE PREENCHIMENTO DOS ENVELOPES "A" e "B"
5.1. O envelope "A" (DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO) deverá conter, na parte externa, as seguintes indicações:
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

PROCESSO Nº 046/2017
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2018
DATA DA ABERTURA:
RAZÃO SOCIAL:
_______________________________________________

ENDEREÇO:

_______________________________________________

Telefone e e-mail: _________________________________________________
5.2. O envelope “B” – PROGRAMA deverá conter, na parte externa, as seguintes indicações:

ENVELOPE "B" - PROGRAMA
PROCESSO Nº 046/2017
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2018
DATA DA ABERTURA:
RAZÃO SOCIAL:
_______________________________________________
ENDEREÇO: _____________________________________________________

Telefone e e-mail: _________________________________________________
6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. Os documentos exigidos poderão ser relacionados, separados, colecionados na ordem estabelecida neste edital em 01 (uma) via, numerados sequencialmente.

6.2. Os documentos necessários poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por funcionário da CEAGESP ou publicação em órgão da Imprensa Oficial.

6.2.1. A validade das certidões apresentadas e os documentos, quando omissos quanto ao prazo de validade, deverão ter sido expedidas há menos de 180 (cento e oitenta) dias da data da entrega dos envelopes. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou licenças, junto às repartições públicas, em substituição aos documentos aqui exigidos.

6.3. Todos os documentos expedidos pela organização da sociedade civil deverão ser subscritos por seu representante legal.
6.4. As declarações elaboradas pela organização da sociedade civil deverão ser apresentadas em papel timbrado, nos envelopes “A” ou “B”, conforme o caso.

7. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A”

7.1. - O envelope "A" deverá conter a documentação de habilitação abaixo, válida na data de abertura dos envelopes, sem o que as organizações da sociedade civil serão inabilitadas:

7.1.1. - Documentação relativa à Habilitação Jurídica:

a) Cópia autenticada da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada junto ao Oficial de Registro de Títulos e Documentos de Pessoas Jurídicas;

b) Cópia autenticada do estatuto social e/ou escritura de constituição atualizado, registrado junto ao Oficial de Registro de Títulos e Documentos de Pessoas Jurídicas;

c) Cópia autenticada da Cédula de Identidade (R.G.) e do Cadastro Pessoa Física (CPF) do(s) representante(s) legal(is);

d) Cópia autenticada da outorga da qualificação pelo Ministério da Justiça e/ou outorga da qualificação pelo ógão Público Estadual ou Municipal; e

e) Cópia autenticada da ata de eleição do dirigente atual.

7.1.2. Documentação relativa à Regularidade Fiscal:

a) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede da OSCIP, ou outra equivalente na forma da Lei;
b.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da sede da OSCIP;

c) Certificação da Entidade referente a isenção de contribuições para Seguridade Social, nos termos da Lei 12.101 de 27/11/2009;

d)Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e) Certidão Negativa  de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, tendo como base de dados o Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou dos Tribunais Regionais do Trabalho;

7.1.3. Documentação relativa à Regularidade Econômica-Financeira:
a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da entidade sem fins lucrativos, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; e

7.1.4. Documentação Complementar:

a) Documento que evidencie a situação das instalações e condições materiais da organização da sociedade civil e
b) Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registrono Cadastro de Pessoas Físicas – CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil de cada um dos dirigentes.
8. CRITÉRIOS DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO

8.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em originais ou em cópias autenticadas por tabelião de notas, ou comprovados em órgão de Imprensa Oficial.
8.2. Os documentos que não forem certidões ou cópias de atos oficiais deverão estar assinados no final e rubricados em todas as suas folhas pelo representante legal da entidade.
8.3. A documentação solicitada nesta seleção deverá obedecer o prazo de validade previsto na legislação pertinente.
8.4. A não apresentação dos documentos relacionados nesta seleção ou a apresentação de manifesto desacordo com o conteúdo estipulado implicará na inabilitação ou desclassificação do interessado.
9. PROGRAMA – ENVELOPE “B”
9.1. Programa de Sustentabilidade da organização da sociedade civil:

9.1.1.- A apresentação do programa e/ou projeto(s) pelas organizações da sociedade civil deverá ser no modelo elaborado pela Coordenadoria de Desenvolvimento Sustentável, conforme Anexo V, e entregue com a documentação de cadastro.

10. CRITÉRIOS PARA ANÁLISE DO PROGRAMA – ENVELOPE “B”
10.1. A seleção do programa e/ou projeto social está focada no quesito qualidade e tecnicidade do serviço a ser prestado e embasada em critérios avaliativos com sua respectiva valorização/dimensão.
10.2. Cada dimensão tem peso de 1 até 5. Essa pontuação não se presta à comparação entre instituições, mas um caminho a seguir na elaboração de um trabalho sustentável significativo.

10.3. A operacionalização do projeto e a consequente instalação a ser desenvolvida no espaço físico da CEAGESP, conforme apresentação, levará em consideração a maior pontuação final, por meio da somatória dos pesos destinados em cada valorização dos critérios, conforme tabela a seguir:
	ITEM
	CRITÉRIOS
	VALORIZAÇÃO/DIMENSÃO
	PESO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO CRITÉRIO
	Análise da Comissão

	1
	Proposta e Plano de Trabalho / Atividades
	1. Apresentar Descrição de como será a implantação, manutenção e operacionalização da usina de destruição de resíduos orgânicos e derivados coletados no entreposto;
	5


	15
	

	
	
	2. Apresentar Descrição de como será realizada a coleta e a destinação dos resíduos sólidos até a efetiva utilização da usina;
	5
	
	

	
	
	3. Apresentar Descrição completa das atividades correlatas que sejam viáveis a agregação do projeto.
	5
	
	

	2
	Apresentação do resultado esperado a ser obtido com as atividades da Usina de destruição de residuos organicos e derivados.
	1. Demonstrar a viabilidade de captação futura de rendimentos decorrentes dos resultados obtidos com o funcionamento da usina de destruição de residuos organicos e derivados;
	5
	5
	

	3
	Capacidade Técnica; Operacional e Gerencial
	1. Apresentar dimensionamento e  especificação dos  equipamentos  e  mão  de  obra  das demais  atividades correlatas a serem agregadas ao projeto;
	3
	15
	

	
	
	2. Apresentar Plano de Controle da Qualidade dos Serviços, com a descrição completa da metodologia e forma de execução das atividades de análise que serão adotadas.
	3
	
	

	
	
	3. Indicar Profissionais com formações adequadas às atividades propostas de cada serviço correlato;
	3
	
	

	
	
	4. Apresentar Plano Periódico de Treinamento e Capacitação de Mão de Obra Operacional e Administrativa.
	3
	
	

	
	
	5. Apresentar Plano de implantação e manutenção em técnicas de Engenharia, Segurança e Medicina do Trabalho.
	3
	
	

	4
	Existência de sistema de monitoria e avaliação
	1. Demonstrar ter mecanismos de apoio para a gestão e  tomada de decisão, voltados a corrigir rumos, identificar erros e acertos;
	5
	10
	

	
	
	2. Demonstrar ter mecanismos de verificação e aferimento da realização de objetivos, voltados a identificar os resultados percebidos junto ao público do projeto, gerando credibilidade.
	5
	
	

	5
	Proposta envolve temas transversais
	1. Apresentar plano viavel de orientação, acompanhamento e fiscalização voltados para a aplicação de politicas que garantam o completo aproveitamento de alimentos, destinados a doação;
	5
	15
	

	
	
	2. Apresentar plano viavel de orientação e acompanhamento para aplicação de politicas de reeducação destinada a concientização do adequado descarte de residuos solidos organicos e inorgânicos.
	5
	
	

	
	
	3. Apresentar cronograma funcional de análise e avaliação dos resultados obtidos no sistema de monitoria, através das politicas de conscientização e reeducação derivados do pragrama, com o objetivo de aprimorar o entendimento acerca dos temas transversais.
	5
	
	

	6
	Coerência entre as atividades, as metas, os objetivos e desafios do projeto. Ação para alcançar os resultados.

Proposta apresenta:
	1. Apresentar conjunto de objetivos específicos que representam o resultado final almejado de forma clara e concisa;
	5
	15
	

	
	
	2. Apresentar indicadores de resultados a serem almejados de forma quantitativa e qualitativa;
	5
	
	

	
	
	3. Indicar fatores internos e externos que são favoráveis ou não para o bom desempenho das atividades do programa e alcance dos resultados.
	5
	
	

	7
	Parceria com outras organizações visando a recuperação do resíduo orgânico dando outra destinação 


	1. Promover estudos visando o aproveitamento dos resíduos orgânicos, seja na transformação em rações para animais, seja em outra finalidade específica, visando a diminuição da massa que passará ao processo de decomposição.
	5
	5
	

	TOTAL GERAL
	80
	


10.4. A Comissão de seleção utilizará os critérios estabelecidos no presente Edital e apresentará parecer técnico analisando os programas/projetos apresentados e as condições legais das proponentes manifestando e justificando a escolha daquela mais apta para executar o serviço, de acordo com os seguintes critérios:

10.4.1. Os critérios para análise e escolha do programa/projeto levarão em conta os seguintes parâmetros:

10.4.1.1. Apresentação de todos os requisitos do item 10.3. do edital;
10.4.1.2. Análise e julgamento de cada item citados no item 10.3. do edital, alcançando a pontuação mínima de 50% do item avaliado;
10.4.1.3. Análise e julgamento quanto a pontuação final dos critérios avaliados no item 10.3. do edital, alcançando a pontuação mínima de 50% do total avaliado.

11. IMPUGNAÇÃO E RECURSOS

11.1.1 A impugnação do Edital e seus anexos deverá ser dirigida à CODSU – Coordenadoria de Sustentabilidade, entregue e protocolado na CODSU, localizada no Av. Dr. Gastão Vidigal nº 1946, Vila Leopoldina, Prédio do DEPEC – Departamento de Entrepostos da Capital, CODSU – Coordenadoria de Sustentabilidade, à Comissão de Seleção, São Paulo – SP, e deverá obedecer ao seguinte procedimento:

11.1.2. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do(a) CEAGESP na internet (www.ceagesp.gov.br) com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação no DOU.
11.1.3. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio das propostas, de forma eletrônica, pelo e-mail marcus.teles@ceagesp.gov.br ou por petição protocolada no endereço Av. Dr. Gastão Vidigal nº 1946, Vila Leopoldina, Prédio do DEPEC – Departamento de Entrepostos da Capital, CODSU – Coordenadoria de Sustentabilidade. A resposta às impugnações caberá à COMISSÃO DE SELEÇÃO.

11.2.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
11.2.1. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando‐se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.
11.3. 
A COMISSÃO DE SELEÇÃO resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública.
11.4. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.

11.5.
O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014. 
11.6. 
A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste Chamamento Público.  

11.7. 
Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.
11.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO TERMO DE PARCERIA E FOMENTO
12.1. O Termo de Parceria e Fomento a ser firmado com a organização da sociedade civil, terá vigência de 5 (cinco) anos, prorrogável por igual período e condicionada ao interesse das partes e a existência de recursos para manutenção da execução do serviço.

12.2. Fica estabelecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação emitida pela CEAGESP, para assinatura do Termo de Parceria e Fomento.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. Os atos deste procedimento são públicos e acessíveis ao público, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 

13.3. Não serão aceitas propostas enviadas por e-mail, bem como propostas entregues após a hora e data, estabelecidos no preâmbulo deste Edital.

13.4. A resposta ao pedido de esclarecimento formulado será divulgada mediante publicação no site da CEAGESP, no endereço, www.ceagesp.gov.br , opção “Sustentabilidade”, ficando os interessados em participar do certame obrigados a acessá-la para a obtenção das informações prestadas.

13.5-  É facultada à CEAGESP, em qualquer fase do procedimento, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

São Paulo, ____ de junho de 2018.
CEAGESP - COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS DE SÃO PAULO

Coordenadoria de Sustentabilidade – CODSU
                                                          Marcus Teles

                                                                   ANEXO I

PROCESSO Nº 046/2017
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2018
TERMO DE REFERÊNCIA
ESPECIFICAÇÕES PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE PARCERIA E FOMENTO A SER FIRMADO ENTRE A COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS DE SÃO PAULO – CEAGESP E ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS PARA IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DE USINA DE DESTRUIÇÃO DE RESÍDUOS ORGÂNICOS E DERIVADOS ALÉM DE AGREGAÇÃO DE ATIVIDADES CORRELATAS, PARA MAIS EFICIENTE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

1. OBJETO

1.1.Celebração de Termo de Parceria e Fomento para implantação, manutenção e operacionalização de usina de destruição de resíduos orgânicos e derivados, através de decomposição ou por outro meio similar e mais eficaz, com baixo impacto ambiental e que promova a redução significativa da massa dos resíduos, com baixa emissão de gases poluentes, sem formação de chamas, bem como, a agregação de outras atividades correlatas, tais como, varrição, manutenção e limpeza do Entreposto da Capital, banheiros e espaços públicos. 

2. LEGISLAÇÃO
2.1.Para a celebração de Termo de Parceria e Fomento deverá ser realizado, em conformidade com a Lei 13.303/16, um Chamamento Público com o intuito de se preservar os princípios da impessoalidade, moralidade e eficiência que regem a atuação da administração pública. O Termo de Parceria e Fomento deverá ser elaborado em consonância com a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e Decreto 6.170, de 25 de julho de 2007.
3. DESCRIÇÃO

3.1.A Ceagesp recolhe os resíduos e os destina ao modelo antigo de aterros, bem como, atua na reciclagem de resíduos através das suas áreas como a SESAR – Seção de Serviços de Apoio e Reciclagem. O trabalho que vem sendo desenvolvido pela CODSU – Coordenadoria de Sustentabilidade e pela SEACQH – Seção do Centro de Qualidade Horticultura. Mas, há necessidade de incorporar os modernos conceitos de gestão de resíduos sólidos previstos na Lei nº. 12.305/10 e seu regulamento, além de viabilizar, no dia-a-dia, as novas ferramentas constante da legislação ambiental brasileira, com ampla participação social de todos os participantes do mercado. 

Portanto, será necessário que a Ceagesp equacione os novos conflitos em nível urbano que vem se desenvolvendo progressivamente, especialmente envolvendo matérias ambientais. É preciso ter um plano de gestão integrada e um gerenciamento no manejo de resíduos sólidos existentes internamente em sua extensa área de mais de 700.000 mil metros quadrados, identificando, dentre outros aspectos, os tipos de resíduos, os geradores, os rejeitos, bem como, ampliar os horizontes quanto a padrões sustentáveis de produção e consumo, a coleta seletiva, o controle social, a destinação e a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos gerados no mercado e contribuir para a melhoria de suas próprias atividades. 

Neste contexto, deve-se firmar um acordo com pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos capaz de oferecer um plano de trabalho que atenda às necessidades da Ceagesp, em observância das diretrizes federais, incluindo as normatizações estadual e municipal sobre o tema. Trata-se de um assunto incluído na rede pública de cooperação entre todos os entes federados, e que já faz parte da agenda da administração, no âmbito de sua Coordenadoria de Sustentabilidade (CODSU) e da SESAR – Seção de Serviços de Apoio e Reciclagem e a SECQH – Seção do Centro de Qualidade Horticultura. Em números, em 2017 foram produzidos 54.259,46 toneladas de lixo, uma média de 4.521,62 toneladas ao mês. Neste período, foram produzidos 45.744,49 toneladas de resíduos sólidos, sendo que 3.495,53 toneladas foram destinadas a reciclagem (referem-se a resíduos reaproveitáveis de palha, madeira, coco verde, resíduos de peixe e papelão).

3.2. Cabe a organização da sociedade civil vencedora do Chamamento Público:

a) Serviços de Coleta Conteneirizada e Transporte;
b) Serviços de  fornecimento/instalação/manutenção/higienização de contêineres de lixo de 1.000 (mil) litros;
c) Operação e manutenção da Unidade de Transbordo;

d) Serviço de limpeza e conservação dos sanitários públicos;
e) Serviços de apoio operacional;
f) Serviços de varrição, limpeza, lavagem e higienização de vias e logradouros; 
g) Serviços de conscientização e reeducação do público do programa e entreposto;

h) Serviços de reciclagem e coleta de doações de pereciveis;

i) Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, decorrentes da execução do presente instrumento.

j) Elaborar Plano de Trabalho detalhado sobre as ações desenvolvidas, prestação de contas periódicas por intermédio de formulários de identificação e de monitoramento.

k) Apresentação de Relatórios, conforme modelo a ser fornecido pela CODSU:

k.1)Relatório de Monitoria e Avaliação: bimestral;

k.2)Relatório anual de Avaliação e Impacto de Resultados;

k.3)Relatório de Prestação de Contas: mensal. 

4. Das demais atribuições da organização da sociedade civil:

4.1.Será realizado Termo de cessão de uso do espaço físico destinado para o funcionamento e operacionalização do projeto.

4.2.Assinar como Interveniente/ Anuente cada proposta de articulação encaminhada para outras organização da sociedade civil, para propiciar meios para o desenvolvimento e ampliação das atividades objeto do termo de colaboração.
5. CRONOGRAMA:

	CRONOGRAMA DO CHAMAMENTO PÚBLICO CODSU

	ATIVIDADE
	PRAZO
	PERÍODO

	Publicação do edital

- Visita
	30 dias

30 dias
	10/07 A 08/08
Até o dia 08/08

	Abertura da sessão

- credenciamento

-recebimento dos envelopes A e B
	1 dia
	09/08

	Análise e Julgamento
	3 dias
	13/08

	Resultado Preliminar
	1 dia
	14/08

	Recurso/Contrarrazões
	5 dias
	20/08

	Resultado após recurso
	5 dias
	27/08


6. Relatório de Coleta de Resíduos 2017 – LIXO X RECICLAGEM.

[image: image1.emf]Composto 

(¹) 

AgroDKV

Reciclagem 

(²)

B.C.A

JANEIRO 4.941,95 264,48

312,38

169,51 746,37 5.688,32 13,12% 42.204,89 7.633,44

FEVEREIRO 4.343,71 147,86

376,83

118,46 643,15 4.986,86 12,90% 43.378,49 0,00

MARÇO 4.194,49 562,08

362,32

92,72 1.017,12 5.211,61 19,52% 39.853,31 0,00

ABRIL 3.274,05 838,98

269,51

90,00 1.198,49 4.472,54 26,80% 31.486,60 0,00

MAIO 2.735,28 1.733,18

279,49

119,00 2.131,67 4.866,95 43,80% 34.900,55 0,00

JUNHO 3.768,83 19,40

219,35

69,45 308,20 4.077,03 7,56% 25.293,68 0,00

JULHO 3.059,78 0,00 265,72 55,00 320,72 3.380,50 9,49% 28.089,30 0,00

AGOSTO 3.529,76 0,00 258,23 119,00 377,23 3.906,99 9,66% 33.038,56 34.545,70

SETEMBRO 3.479,09 0,00 308,61 137,00 445,61 3.924,70 11,35% 39.027,42 15.924,60

OUTUBRO 3.706,13 0,00 281,59 188,00 469,59 4.175,72 11,25% 41.127,63 13.686,60

NOVEMBRO 3.668,98 0,00 279,01 155,00 434,01 4.102,99 10,58% 38.011,46 13.411,00

DEZEMBRO 5.042,44 0,00 282,49 140,32 422,81 5.465,25 7,74% 37.030,55 9.691,40

TOTAL: 45.744,49 3.565,98 3.495,53 1.453,46 8.514,97 54.259,46 433.442,44 94.892,74

MÉDIA: 3.812,04 297,17 291,29 121,12 709,58 4.521,62 15,31% 36.120,20 7.907,73

RESÍDUO 

ORGÂNICO

Reciclagem 

(²)

B.C.A

JANEIRO 4.916,62 0,00

358,06

69,00 427,06 5.343,68 7,99% 37.402,77 13.707,60

FEVEREIRO 4.144,62 0,00

293,20

57,00 350,20 4.494,82 7,79% 30.671,22 10.402,70

MARÇO 5.384,48 19,01

312,19

138,00 469,20 5.853,68 8,02% 39.428,54 17.393,50

ABRIL 3.805,17 0,00

284,25

88,95 373,20 4.178,37 8,93% 32.685,60 10.551,50

MAIO 3.377,83 0,00

254,80

64,00 318,80 3.696,63 8,62% 27.921,14 14.886,55

TOTAL: 21.628,72 19,01 1.502,50 416,95 1.938,46 23.567,18 168.109,27 66.941,85

MÉDIA: 4.325,74 3,80 300,50 83,39 387,69 4.713,44 8,27% 33.621,85 13.388,37

2017

2018

TOTAL

Receita de Reciclagem é o valor arrecadado através de boleto GRU ou depósito na conta da CEAGESP referente aos materiais de 

Receita / Economia

528.335,18

235.051,12

763.386,30

2018

Obs.:  Os dados acima, de material reciclado e lixo, estão representados em toneladas.

(¹)Compostorefere-seaomaterialorgânicoenviadoàUsinadeCompostagemparaproduçãodeaduboorgânico,deacordocom

norma NP-OP-038, aprovado pela Diretoria da CEAGESP.

(²) São os outro resíduos reaproveitados: Palha, Madeira, Resíduos de Peixe e Papelão.

O cálculo da Economia com Reciclagem é feito com base nos valores que seriam pagos por tonelada à empresa Construrban caso 
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Reciclagem 
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m
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m
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Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo
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ANEXO II
PROCESSO Nº 046/2017
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2018
MODELO DE TERMO DE VISTORIA FÍSICA
[image: image4.jpg]CENGES?




A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob nº _________________, com sede na cidade de ___________________________, sito na Rua/ Av ________________________nº_______ -  telefone (0xx00)_____________________, representada pelo Sr(a).___________________,  portador da cédula de identidade RG nº____________, declara ter conhecimento das dependências da (Unidade respectiva) e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

São Paulo (SP), ___ de _______________de 2018.

__________________________________________

(Nome e Assinatura do Representante da CEAGESP)

Ciente e de acordo:

__________________________________________

(Nome e Assinatura do Representante/OSCIP)

ANEXO III
PROCESSO Nº 046/2017
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2018
MODELO DE VISTORIA NÃO PRESENCIAL
[image: image5.jpg]Companhia de Entrepostos e
Armazéns Gerais de Sdo Paulo

Av. Dr. Gastéo Vidigal, 1946

05316-900 - Vila Leopoldina - Sdo Paulo - SP
Telefone: (11) 3643 3700
ceagesp@ceagesp.gov.br - www.ceagesp.gov.br




Nome da empresa: _________________________________________________________

CNPJ nº: __________________________________________

Endereço: _________________________________________________________________________

Telefone: ____________________________________

E-mail: ______________________________________
Declara para os fins do presente procedimento licitatório que tem pleno conhecimento do objeto licitado, imprescindível ao cumprimento adequado das futuras obrigações contratuais a serem assumidas.

_________________________________
Indicar local, dia, mês e ano. 


_________________________________
Nome por extenso e assinatura

ANEXO IV
PROCESSO Nº 046/2017
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2018

DECLARAÇÃO DE MENORES

 

_________________________________________________________________________________(organização da sociedade civil), inscrita no CNPJ nº ________________ por intermédio de seu representante legal,__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em  trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ). 

Data: ___/___/___

_____________________________

assinatura

ANEXO V
PROCESSO Nº 046/2017
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2018

MODELO DE FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA
	TÍTULO DA PROPOSTA
	


IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE PROPONENTE
	Proponente:
	CNPJ:

	Endereço:

	Município:
	UF:
	CEP:

	E-mail:
	DDD/Telefone:
	DDD/Fax:

	Nome do Responsável:
	CPF:

	C.I./Órgão Expedidor:
	Cargo:
	Função:

	Endereço Residencial: 

	Município:
	UF:
	CEP:

	E-mail:
	DDD/Telefone:
	DDD/Fax:


RESPONSÁVEL TÉCNICO

	Nome do Responsável Técnico:
	CPF:

	C.I./Órgão Expedidor:
	Cargo:
	Função:

	E-mail: 

	DDD/Telefone:
	DDD/Fax:


DESCRIÇÃO DO PROGRAMA DE TRABALHO:

Tópicos a serem descritos no Programa proposto pela Entidade Proponente:
· Proposta e Plano de Trabalho / Atividades;

· Capacidade técnica e gerencial;

· Existência de sistema de monitoria e avaliação;

· Proposta envolve temas transversais;

· Coerência entre as atividades, as metas, os objetivos e desafios do projeto. Ação para alcançar os resultados;

· Proposta apresenta: Conjunto de objetivos específicos que representa o que se quer alcançar e descritos de forma clara, Intervenção com metas, Indicadores de resultados quantitativos, Indicadores de resultados qualitativos e Identifica fatores internos e externos que são favoráveis ou não para o bom desempenho do alcance dos resultados;

· Coerência entre as atividades, as metas, os objetivos e desafios do projeto. Ação para alcançar os resultados;

Obs.: A Entidade Proponente deverá discorrer sobre cada tópico de acordo com o planejamento proposto em seu Programa de Trabalho.

Local/Data:

Nome do Responsável:
Assinatura:

ANEXO VI
PROCESSO Nº 046/2017
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2018
MINUTA DO TERMO DE PARCERIA E FOMENTO
Pelo presente instrumento, de um lado a CEAGESP - COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS DE SÃO PAULO, com sede na Avenida Doutor Gastão Vidigal, nº 1.946, CEP 05316-900, na Vila Leopoldina, no município de São Paulo, no Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob nº 62.463.005/0001-08, com Inscrição Estadual nº 111.350.904.113, neste ato, representada na forma de seu Estatuto Social, por seu Diretor Presidente xxxxxxxxxxxxxxxxx (NOME COMPLETO), portador do RG nº X.XXX.XXX-X SSP/SP e do CPF/MF nº XXX.XXX.XXX-XX e por seu Diretor (NOMEAÇÃO COMPLETA) xxxxxxxxxxxxxxxxx (NOME COMPLETO), portador do RG nº X.XXX.XXX-X SSP/SP e do CPF/MF nº XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada CEAGESP, e a <organização da sociedade civil>, CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxx, endereço completo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na forma de seu Estatuto Social, neste ato representado da pelo seu Diretor Presidente <nome completo>, Carteira de Identidade nº (RG) xxxxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxxxx, residente e domiciliada em <Cidade>/<UF>, doravante simplesmente denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, resolvem celebrar o presente TERMO DE PARCERIA E FOMENTO de acordo com as normas contidas na Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e redações posteriores e no Decreto nº 6.170, de 25 de julhyo de 2007, bem como pelos documentos constantes no Processo, em epígrafe, mediante as Cláusulas e Condições abaixo relacionadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste TERMO DE PARCERIA E FOMENTO, a implantação, manutenção e operacionalização de usina de destruição de resíduos orgânicos e derivados, através de decomposição ou por outro meio similar e mais eficaz, com baixo impacto ambiental e que promova a redução significativa da massa dos resíduos, com baixa emissão de gases poluentes, sem formação de chamas, bem como, a agregação de outras atividades correlatas, tais como, varrição, manutenção e limpeza do Entreposto da Capital, banheiros e espaços públicos, conforme formulário para apresentação do programa elaborado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e aprovado pela CEAGESP, que passa a fazer parte integrante do presente instrumento, independentemente de sua transcrição.

1.2. Fazem parte integrante do presente instrumento, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no ato convocatório, todas as disposições contidas no ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

2.1. DA CEAGESP:

a) Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários à execução do objeto deste Termo de Parceria e Fomento;

b)
Destinar espaço físico nas dependências do Entreposto da Companhia e caso haja necessidade de reestruturação, reforma, adequação ou modernização do espaço, esta poderá se dar por iniciativa própria ou junto a uma organização ou organizações da sociedade civil, por órgãos governamentais ou por quem se dispuser a estabelecer parcerias técnico-operacionais ou ajudar por meio de subsídios financeiros, obras ou ações que auxiliem ao fim proposto;

c)
Criar mecanismos para sensibilizar e incentivar permissionários que atuam na Unidade a contribuir para o combate ao desperdício;

d)
Realizar avaliações, que identificará se as condições mínimas de funcionamento e operacionalização estão em conformidade com a legislação vigente;

e)
Orientar, coordenar, supervisionar, fiscalizar e avaliar a execução deste Termo de Parceria e Fomento diretamente;
f) Indicar técnico para acompanhamento e supervisão da execução do presente Termo de Parceria e Fomento. Por ocasião da prestação de contas, o referido técnico emitirá parecer conclusivo acerca do atingimento do objeto pactuado;
g) A CEAGESP ficará incumbida de realizar procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento:
g.1) Para a implementação do disposto no caput, o órgão poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com empresas, órgãos ou entidades;

g.2) Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a administração pública realizará, sempre que possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas; e

g.3) Para a implementação do disposto no item “i.2”, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com empresas, órgãos ou entidades.

2.2. DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) executar direta ou indiretamente as atividades necessárias à consecução do objeto a que alude este Termo de Parceria e Fomento, observando os critérios de qualidade técnica, os prazos e os custos previstos no Plano de Trabalho;

b) Apresentar Relatórios, conforme modelo a ser fornecido pela CODSU:
b.1)
Relatório de Monitoria e Avaliação: bimestral;

b.2)
Relatório anual de Avaliação e Impacto de Resultados;

b.3)
Relatório de Prestação de Contas: mensal;

c) Apresentar relatórios contendo avaliação qualitativa e quantitativa acerca dos resultados obtidos com a execução do projeto detalhando a metodologia empregada para a execução das metas previstas no plano de trabalho;

d) Propiciar, no local de realização do objeto, os meios e as condições necessárias para que a CEAGESP possa realizar supervisões;

e) Responsabilizar-se por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente instrumento, ressalvados aqueles de natureza compulsória, lançados automaticamente pela rede bancária arrecadadora;

f) Compatibilizar o objeto deste Termo de Parceria e Fomentp com as normas e os procedimentos federais, estaduais e municipais de preservação ambiental, quando for o caso;

g) Responsabilizar-se por todos os litígios de natureza trabalhista e previdenciária decorrentes dos recursos humanos utilizados no projeto pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL;

h) Assegurar o livre acesso de servidores dos Sistemas de Controle Interno e Externo, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, bem como prestar a estes todas e quaisquer informações solicitadas, quando em missão de fiscalização ou auditoria; 

i)
Encaminhar para a CODSU até o 5º dia útil o relatório Mensal de Prestação de Contas;

j)
Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, acaso decorrentes da execução do presente instrumento;

k)
Promover periodicamente ações educativas com o objetivo de avaliar as melhorias ocorridas a partir do ingresso no Projeto;

l)
Elaborar Plano de Trabalho detalhado sobre as ações desenvolvidas, prestação de contas periódicas por intermédio de formulários de identificação e de monitoramento;
m)
Responsabilizar em manter e zelar pelos bens móveis e imóveis da CEAGESP, cedidos ou utilizados, devolvendo-os quando solicitado, em perfeito estado de conservação, e respondendo por qualquer dano causado aos mesmos durante de vigência deste Termo de Colaboração,
n) responder por perdas e danos ocasionados à CEAGESP, os quais serão apurados em processo próprio, levando em conta as circunstâncias que tenham contribuído para a ocorrência do fato danoso, bem como responder por ações de reparação de danos (materiais e morais), todos decorrentes de irregularidades ou de falhas cometidas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

3.1. A CEAGESP efetuará pagamento pela coleta e destinação dos resíduos do Entreposto, bem como, pelos demais serviços agregados, conforme planilha de custo anual apresentada junto ao Plano de Trabalho, até a implantação total da usina de decomposição, oportunidade em que, será reavaliado os custos operacionais.
CLÁUSULA QUARTA – DO SEGURO
4.1. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá apresentar, antes do início da implantação do projeto, apólice de seguro de riscos civis e ambientais que garanta a indenização por quaisquer danos causados oriundos da implantação e operação.

CLÁUSULA QUINTA – DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS
5.1. Todos os tributos, taxas e demais encargos devidos em decorrência direta ou indireta, deste termo ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL que os recolherá, sem direito a reembolso.

5.1.1. A CEAGESP se reserva no direito de solicitar à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, quando entender conveniente, a exibição dos comprovantes de recolhimento dos tributos, taxas e demais encargos devidos direta ou indiretamente, por conta deste termo.

CLÁUSULA SEXTA – DA AÇÃO PROMOCIONAL

6.1. Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Termo de Parceria e Fomento será, obrigatoriamente, destacada a participação da CEAGESP, observado o disposto no § 1º do art. 37, da Constituição Federal.

6.2. A CEAGESP estará autorizado a reproduzir o conteúdo do material produzido, indicadas as fontes e os respectivos créditos.

6.3. No caso de material produzido, para ser impresso e/ou para divulgação, deverá ter autorização prévia da CODSU-CEAGESP e, após sua publicação, deverão ser destinados 10% de sua edição a CEAGESP.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo da vigência do presente Termo de Parceria e Fomento será até 5 (cinco) anos, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, para o Projeto vencedor do presente Chamamento.
CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO

8.1. Este Termo de Parceria e Fomento poderá ser alterado, bem como seu prazo de vigência prorrogado, através de Termo Aditivo, de comum acordo entre as parceiras, desde que não haja mudança do objeto ou alteração das metas e que a solicitação seja feita no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término da vigência prevista na Cláusula Sétima.

8.2. Excepcionalmente, mediante justificativa, o ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o caso, poderá solicitar a reformulação do Plano de Trabalho, quando se tratar apenas de alteração da programação de execução, bem como a fim de que seja aperfeiçoada a consecução de seus fins, que será previamente apreciada pela área técnica e submetida à aprovação da autoridade competente da CEAGESP, vedada, porém, a mudança do objeto ou as metas, ainda que parcial, mesmo que não haja alteração da classificação econômica da despesa.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES 

9.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas legais e com as determinações editalícias e contratuais, a CEAGESP poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL as seguintes sanções:
a) Advertência;

b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

c) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item “b”.

9.2. A sanção estabelecida no item 9.1. “c” desta cláusula é de competência exclusiva do Ministro de Estado, facultada a defesa da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
9.3. As irregularidades e as falhas cometidas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL sujeitar-lhe-á à responsabilização e, ainda, independente das sanções do item 9.1, letras “a” e “c”, aplicação de multa, no percentual de 20% do valor estimado da contratação, na data de sua ocorrência.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO, DA DENÚNCIA E DO DISTRATO

10.1. Este Termo de Parceria e Fomento poderá ser rescindido, automaticamente, independente de formalização de outro instrumento, no caso de inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas, especialmente quando constatadas as seguintes situações:
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho,

b) aplicação dos recursos no mercado financeiro, em desacordo com o disposto na Cláusula Terceira e
c) falta de apresentação dos Relatórios de Execução Técnica e Físico-Financeira aprovados pelo órgão com delegação para tal e das Prestações de Contas Parciais e Final, nos prazos estabelecidos.

10.2. Ocorrendo à denúncia ou qualquer das hipóteses que implique em rescisão deste Termo de Parceria e Fomento ficam os parceiros responsáveis pelas obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido este Instrumento, creditando-lhe, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período.

10.3. As parceiras poderão promover, a qualquer tempo, o distrato ou a desistência (em formalizar o Termo ou dar-lhe prosseguimento) mediante notificação por escrito, com a antecedência mínima de 60 dias, restando a cada parceira a responsabilidade pelas tarefas em execução no período anterior à notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS IRREGULARIDADES E FALHAS

11.1. O rol de irregularidades e de falhas é exemplificativo, dentre as quais:

a) não executar a contento o objeto deste Termo de Parceria e Fomento
b) não observar as obrigações assumidas na Cláusula Segunda;
c) alterar o objeto do Termo de Parceria e Fomento sem autorização prévia da CEAGESP,

d) atrasar, inexecutar ou executar de forma diferente do que foi contratado.
11.3. Na constatação de irregularidades e falhas, mencionadas no caput, serão assegurados o contraditório e ampla defesa a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, cuja instauração do procedimento e sua conclusão devem se encerrar no prazo máximo de 30 dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DÚVIDAS

12.1. As dúvidas suscitadas na execução deste Termo de Parceria e Fomento serão dirimidas pela CEAGESP, através CODSU – Coordenadoria de Sustentabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO

13.1. A publicação do presente termo será efetuada em extrato, no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo pelas CEAGESP e ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, responsáveis pela execução e fiscalização do presente termo.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. Para dirimir os conflitos decorrentes deste Termo de Parceria e Fomento fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especializado que seja. 

15.2. E, para validade do que pelas parceiras foi delimitado, firma-se este termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.
São Paulo,          de                                 de 2018.
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